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Pedrasimportadas pela lgrga Universal tém imunidade tributaria

N&o incide Imposto de Importacao (11) e Imposto sobre Produtos Industrializados (1P1) naimportacéo de
lotes de pedras destinados a construcéo de templo religioso. Esse foi 0 entendimento da 42 Turmado
Tribunal Regional Federal da 32 Regi&o ao decidir, por unanimidade, ao decidir no caso de importacéo
de lotes de pedras destinados a construcéo de templo religioso da lgregja Universal do Reino de Deus, na
cidade de S&o Paulo.

A decisdo confirmou a sentenca da 22 Vara Federal de Santos que suspendeu a exigibilidade do crédito
tributério incidente naimportacdo de parte da compra de um total 39.009,37 m?2 de pedra cantaria,
considerada sagrada e proveniente da cidade de Hebron, em Israel, e determinou o desembaraco
aduaneiro das mercadorias.

A Uni&o havia questionado se esse materia seriaintegralmente utilizado para a construgéo do templo,
suspeitainferida a partir da quantidade trazida.

Segundo o desembargador federal André Nabarrete, relator do acorddo, a Constituicdo Federal assegura
aliberdade de crencareligiosa (artigo 5°, incisos VI e VIl1) e, com vistas a salvaguarda dessa garantia,
veda que quaisguer dos entes da Federacdo criem impostos sobre os templos de qualquer culto (artigo
150, inciso VI, dinea"b", da Constituicéo Federal).

Ele explicou ainda que “é incontroverso que aimportacéo de material paraa construcéo do préprio
templo religioso é imune aincidéncia dos impostos sobre aimportacéo e produtos industrializados, na
medida em que ird se incorporar ao patrimonio daimpetrante e, assim, se subsume perfeitamente na
regra constitucional imunizante”.

Objetivo apontado

A acdrddo também constatou que o objetivo daimportacdo € a construcdo de um templo de “ proporcoes
épicas’, com atura equivalente a um edificio de 18 andares e 70 mil m2 de area construida, “em um
terreno correspondente a um quarteirdo inteiro (28 mil m?)”. Assim, pretende-se que obra sejaréplicado
Templo de Saloméao, inclusive com o revestimento de toda a fachada, colunas e altar com pedras tipicas
da cidade de Hebron, em Israel, consideradas sagradas, com a finalidade de aproximar osfieis da histéria
biblica e propiciar contato espiritual.

O acdrdao declarou, portanto, que esta demonstrada, por meio do contrato a aquisicéo de um total de
39.009,37 m? de pedra cantaria, cujo embarque, segundo explicou aigregja, foi dividido em diferentes
remessas por forca do proprio volume e dos limites dos contéineres, que a documentacdo corrobora com
adescricdo da obra, 0 que demonstra que “a construcéo € mesmo grandiosa e que as rochas trazidas de
Israel aelase destinam e tém papel de destaque em sua finalidade religiosa e na concepcéo
arquitetdnica’. Assim, o acérddo concluiu que ndo ha nenhuma evidéncia que indique que uso das
pedras tera outra finalidade, que néo a utilizacdo na construcéo do templo.

Jurisprudéncia favor avel
O desembargador André Nabarrete, ao fundamentar o acérdéo, citou, ainda, decisdo da 32 Turmado
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TRF-3, que também reconheceu aimunidade de impostos em outro |ote de importacdo de pedras
destinadas a construcéo do mesmo templo religioso, acondicionadas nos contéineres BSIU 219422-1 e
TGHU 327380-8.

Na ocasido, o desembargador federal Marcio Moraes, relator do acérddo, afirmou que “os materiais de
construcaéo em comento dizem, frontalmente, com a atividade-fim da entidade religiosa, tendo em conta
o simbolismo delas para seus fiéis, insusceptivel de alteracbes, nos moldes constitucionais, quer pela
autoridade fiscal, quer pelo julgador” (AMS n° 0011866-21.2011.4.03.6104).

Também citou jurisprudéncia do STF que reafirma a vedacdo de instituicdo de impostos sobre 0
patrimonio, renda e servicos relacionados com as finalidades essenciais das entidades (STF; RE
325822/SP). Com informacdes da Assessoria de Imprensa do TRF-3.

Clique aqui paraler o acordéo.
Apelacdo/Reexame Necessario 0005626-16.2011.4.03.6104/SP
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